
 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV001/2025 

ATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO SEM DISPUTA 
Nº 001/2025 

 

O Conselho Regional de Corretores de Imóveis da Paraíba – CRECI/PB, entidade 
de fiscalização do exercício profissional, inscrito no CNPJ nº 09.292.194/0001-10, 
com sede na Av. Almirante Barroso, 918, Centro, João Pessoa/PB, devidamente 
autorizado no Processo Administrativo nº 001/2025 torna público, para 
conhecimento dos interessados, que será realizada a Contratação Direta, com 
critério de julgamento menor preço, na hipótese prevista no artigo 75, inciso VIII, 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis. 

Data: 04 de fevereiro de 2025 

Publicidade dos atos dessa dispensa de licitação: https://creci-pb.gov.br/. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a contratação emergencial de empresa 
especializada para prestação de serviços de apoio administrativo, com alocação 
de profissional para o cargo de recepcionista, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
conforme especificado no Termo de Referência. 

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL – SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO 
ITEM CATSER ESPECIFICAÇÃO CBO QTD DE 

POSTOS 
QTD DE 

FUNCIONÁRIOS 
POR POSTO 

UN QTD 
DE 

MESES 

VALOR 
MENSAL 

ESTIMADO 
1 23361 Contratação de 

empresa 
especializada 

para prestação 
de serviços de 

apoio 
administrativo, 

com alocação de 
profissional para 

o cargo de 
recepcionista 

422105 1 1 Mês 2 R$ 
4.163,33 

VALOR GLOBAL TOTAL ESTIMADO R$ 8.326,66 

 

1.2. O objetivo da presente contratação é assegurar a continuidade das atividades 
administrativas e do atendimento ao público nas dependências do CRECI/PB, 
considerando a vacância do cargo e a necessidade urgente de preservar a eficiência 
e regularidade dos serviços. 

https://creci-pb.gov.br/


 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

2.1. Foi adotada a modalidade de dispensa de licitação sem disputa, sendo 
selecionada a proposta mais vantajosa para a administração pública, conforme 
pesquisa prévia de mercado e documentação apresentada por empresas locais, 
tendo sido selecionada previamente, por ter apresentado a proposta mais vantajosa 
a administração, a empresa:  MAPLE SERVIÇOS DE APOIO LTDA 

FORNECEDOR SELECIONADO VALOR GLOBAL 

MAPLE SERVIÇOS DE APOIO LTDA  

 

7.800,00 

2.2. Contudo, nos termos do §3º do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, este ato será 
disponibilizado no sítio eletrônico do CRECI/PB pelo prazo de 03 (três) dias úteis, 
para que eventuais interessados possam ofertar proposta mais vantajosa. 

2.3. Propostas e documentação de habilitação devem ser enviadas ao e-mail 
creci@creci-pb.gov.br durante o prazo mencionado. 

3. HABILITAÇÃO  
 
3.1. Habilitação Jurídica:  
 
3.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
 
3.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/ptbr/empreendedor;  
 
3.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
 
3.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 
portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução NormativaDREI/ME nº 77/2020;  
 
3.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;  
 
3.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor


 

 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz;  
 
3.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 
3.2. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista:  
 
3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
 
3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
 
3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
 
3.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
 
3.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto Lei nº 5.452/43;  
 
3.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
3.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 
de contribuintes estadual e municipal.  
 
3.2.6.2. Prova de regularidade com a Fazenda estadual/municipal/distrital do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre;  
 
3.2.6.3. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
estaduais/municipais/distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 
respectiva legislação de regência. 
 



 

 

3.3. Habilitação Técnica:  
 
3.3.1. Comprovação da aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, 
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso; 

3.3.2. Atestado(s) de Capacidade Técnica – ACT, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove ter a empresa LICITANTE, desempenhado 
de forma satisfatória atividade compatível em características e quantidades de 
acordo com o objeto da contratação; 

3.3.2.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado, contendo 
razão social, endereço, CNPJ, e-mail e telefone da pessoa jurídica que o emitiu, além 
da identificação (nome e função) do declarante. Caso estes requisitos não sejam 
atendidos, impossibilitando ao CRECI/PB a efetuar diligência que julgar necessária, 
os atestados não serão considerados; 

3.3.2.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 
vigente; 

3.3.2.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante. 

3.3.3. Os atestados deverão referir-se a contratos já concluídos, ou cuja execução já 
tenha iniciado há pelo menos 12 (doze) meses com relação à data de apresentação 
do atestado, exceto se houver sido firmado para execução em prazo inferior, aceito 
apenas mediante apresentação do contrato. Em qualquer caso, o licitante deverá 
disponibilizar todas as informações necessárias para a comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados; 

3.3.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial da empresa licitante; 
  
3.3.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
 
3.4. Qualificação Econômico-Financeira:  
 
3.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 
participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  
 



 

 

3.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  
 
3.4.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  
 
3.4.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a1 (um); obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  
 
  

LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

 
SG= Ativo Total 

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

 
LC= Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

  
3.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura;  
 
3.4.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
 
3.4.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 
Digital - ECD ao Sped; 
 
3.4.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido equivalente 
a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 
 
3.4.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
 
 
4. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  
 
4.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Contrato, anexo a este Ato.  
 



 

 

5. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
 
5.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência.  
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
 
6.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Contrato 
e no Termo de Referência, anexo a este Ato.  
 
7. DO PAGAMENTO  
 
7.1.O pagamento será efetuado conforme disposto no Termo de Referência.  
 
7.1.1. Não é admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 
Instrumento Convocatório.  
 
8. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA  
 
8.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras 
acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 
5/2017 são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Ato.  
 
9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
9.1.O fornecedor será selecionado conforme disposto no Termo de Referência.  
 
10. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIAÇÃO PARA FATURAMENTO  
 
10.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de 
Resultado (IMR), previsto no Anexo IX deste Aviso, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre 
que a CONTRATADA:  
 
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou  
 
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
 
10.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 
05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa Código Verificador: Código de 
Autenticação: no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  
 
10.2.1. Não produziu os resultados acordados;  
10.2.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida;  
 



 

 

10.2.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
 
11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
11.1. Conforme cláusulas estabelecidas no Contrato, anexo a este Ato.  
 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
12.1. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  
 
12.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
 
12.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Ato e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração.  
 
12.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
12.5. Em caso de divergência entre disposições deste Ato e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Ato.  
 
12.6. Integram este Ato, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
Anexo I – Termo de Referência.  
Apenso I - Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços – Recepção. 
Anexo II – Minuta do Contrato.  
Anexo III – Instrumento de Medição de Resultados. 
 
 

João Pessoa – PB, 04 de fevereiro de 2025.  
 

 
Original Assinado 
Rômulo Soares 

Presidente – CRECI/PB 
 

  



 

 

ANEXO I 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
(Processo Administrativo n° 001/2025) 

Unidade Requisitante: Superintendência 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

 

Do Objeto 

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto a Contratação emergencial de 

empresa especializada em prestação de serviços de apoio administrativo, 

especificamente para alocação de recepcionista, pelo período de 60 (sessenta) dias, 

para atender a demanda do Conselho Regional de Corretores de Imóveis da Paraíba – 

CRECI/PB, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL – SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO 

ITEM CATSER ESPECIFICAÇÃO CBO QTD DE 
POSTOS 

QTD DE 
FUNCIONÁRIOS 

POR POSTO 

UN QTD 
DE 

MESES 

1 23361 Contratação de 
empresa 

especializada 
para prestação 
de serviços de 

apoio 
administrativo, 

com alocação de 
profissional para 

o cargo de 
recepcionista 

422105 1 1 Mês 2 

 

1.2. O objeto é classificado como bem COMUM, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de 

especificações de mercado.  

1.3. Os serviços possuem natureza CONTINUADA, vez que, pela sua essencialidade, 

visam atender à necessidade pública de forma permanente, por mais de um exercício 

financeiro. 



 

 

1.4. O prazo de vigência do presente instrumento será de 60 (sessenta) dias, a partir da 

data da assinatura do contrato. 

1.5. Para fins de eficácia, incumbirá ao contratante divulgar o Termo de Contrato no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), bem como no respectivo sítio oficial 

na internet. 

1.6. Eventuais alterações contratuais obedecerão ao disposto na Minuta Contratual e 

no artigo 124 da Lei nº 14.133/2021. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A presente contratação emergencial encontra amparo no artigo 75, inciso VIII, da 

Lei nº 14.133/2021, que dispõe sobre a possibilidade de dispensa de licitação em casos 

de emergência ou calamidade pública, quando caracterizada a urgência de atendimento 

de situação que possa comprometer a continuidade dos serviços públicos essenciais. 

2.2. De acordo com o §6º do referido artigo, considera-se emergencial a contratação 

que visa manter a continuidade do serviço público, desde que observados os valores de 

mercado e as providências necessárias para conclusão de processo licitatório ordinário. 

2.3. A necessidade da contratação decorre da vacância do cargo de recepcionista nas 

dependências do CRECI/PB, situação que se instaurou após o desligamento de 

funcionários em virtude da transição de gestão. A ausência de profissional responsável 

pelo atendimento ao público e pela organização das demandas internas compromete a 

continuidade e a eficiência das atividades administrativas, afetando diretamente o 

funcionamento do Conselho. 

2.4. O CRECI/PB, como autarquia de direito público, tem como dever assegurar a 

prestação contínua e eficiente de seus serviços, em conformidade com os princípios da 

eficiência e continuidade do serviço público, previstos no artigo 37 da Constituição 

Federal. 

2.5. Embora os trâmites administrativos para a realização de um processo de seleção 

pública para preenchimento definitivo da vaga já estejam em andamento, a conclusão 

deste procedimento exige prazos incompatíveis com a urgência identificada. Assim, a 

contratação emergencial é indispensável para garantir a manutenção dos serviços até 

que a seleção pública seja finalizada. 

2.6. A contratação visa atender às seguintes necessidades: 

a) Garantir a continuidade do atendimento ao público: A recepção do CRECI/PB é 
o ponto de contato inicial com cidadãos, corretores de imóveis e outras partes 



 

 

interessadas, sendo essencial para organizar e encaminhar demandas de forma 
eficiente. 

b) Manter a organização interna: A ausência de recepcionista prejudica o fluxo de 
trabalho entre os setores do Conselho, ocasionando atrasos no atendimento e 
retrabalho. 

c) Evitar prejuízos institucionais: A falta de atendimento compromete a imagem e 
a credibilidade do CRECI/PB perante seus representados e a sociedade. 

2.7. Dessa forma, a presente contratação é medida excepcional e urgente, limitada ao 

período necessário para regularização da situação, sendo imprescindível para garantir o 

funcionamento pleno das atividades do Conselho. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E DA 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  

3.1. A solução proposta é a contratação emergencial de empresa especializada para 

prestação de serviços de apoio administrativo, com alocação de profissional para o 

cargo de recepcionista, pelo prazo de 60 (sessenta) dias. 

3.2. A solução proposta consiste na contratação emergencial de empresa especializada 
na prestação de serviços de apoio administrativo, para alocação de um profissional 
qualificado para desempenhar a função de recepcionista nas dependências do 
CRECI/PB. A contratação tem como objetivo garantir a continuidade dos serviços de 
atendimento ao público e suporte administrativo interno, mitigando os impactos 
decorrentes da vacância do cargo. 

3.3. O serviço será realizado com dedicação exclusiva, e o profissional designado deverá 
desempenhar atividades específicas, tais como: 

a) Atendimento presencial e telefônico ao público, organizando e triando 
demandas; 

b) Encaminhamento de solicitações aos setores responsáveis; 
c) Organização de correspondências, documentos e comunicações internas; 
d) Atividades correlatas de suporte administrativo, em conformidade com as 

necessidades do Conselho. 

3.4. A contratação será limitada ao prazo de 60 (sessenta) dias, período suficiente para 
que o processo de seleção pública em andamento seja concluído, conforme previsto na 
legislação aplicável. 

3.5. O ciclo de vida do objeto da contratação compreende as etapas de: 

I. Início: Alocação do profissional pela empresa contratada, mediante a assinatura 
do contrato e o cumprimento das exigências do Termo de Referência, incluindo 
treinamento e orientações iniciais sobre as funções e rotinas do CRECI/PB. 



 

 

II. Execução: Prestação dos serviços de recepção, monitorados pela unidade 
administrativa responsável pela gestão do contrato. Serão avaliados o 
desempenho e a adequação do profissional às atividades, garantindo 
conformidade com as exigências contratuais. 

III. Encerramento: Conclusão do prazo contratual de 60 (sessenta) dias ou a 
substituição pela contratação regular do profissional aprovado no processo 
seletivo, com entrega de relatório final sobre a execução do serviço e eventuais 
ajustes ou transferências de responsabilidades. 

3.6. A empresa contratada deverá fornecer um profissional qualificado que atenda aos 
seguintes requisitos: 

a) Experiência comprovada em atendimento ao público e suporte administrativo; 
b) Habilidade em comunicação verbal e escrita; 
c) Organização, proatividade e capacidade de resolver problemas. 

3.7. O contratado deverá observar as seguintes condições de trabalho: 

a) Jornada semanal de 40 horas, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 12h00 e 
das 13h00 às 17h00; 

b) Ambiente de trabalho localizado na sede do CRECI/PB, com infraestrutura 
necessária ao desempenho das funções; 

c) Cumprimento de todas as normas legais e regulamentares aplicáveis, 
especialmente aquelas relacionadas à segurança, saúde e direitos trabalhistas. 

3.8. A empresa contratada deverá se responsabilizar pela boa execução dos serviços, 

instruindo seus empregados a realizar os tratamentos interpessoais com urbanidade e 

bom nível de educação, assim como, se responsabilizando pela guarda, zelo e o bom uso 

do material e equipamentos colocados à disposição de seus funcionários para o 

desempenho de suas atividades. 

3.9. Além dos uniformes, a Contratada deverá providenciar o fornecimento dos 
equipamentos de proteção individual (EPI) e demais equipamentos necessários à 
execução das atividades de cada ocupação, conforme normas legais ou negociais 
reguladoras dos trabalhos da categoria. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 
4.1. Dos Serviços 
 
4.1.1 Tratam-se de serviços de apoio administrativo imprescindíveis para a consecução 
das atividades finalísticas do Conselho, os quais são caracterizados como de natureza 
continuada, com dedicação exclusiva de mão-de-obra, devendo ser observadas as 
regras dispostas no art. 6, inciso XVI, da Lei 14.133/2021. 
 
4.1.2. É obrigação da Contratada disponibilizar equipe técnica qualificada e 
devidamente registrada, para a prestação dos serviços. 



 

 

 
4.1.3. A Contratada deverá observar a legislação trabalhista relativa à jornada de 
trabalho, às normas coletivas da categoria profissional e as normas internas de 
segurança e saúde no trabalho. 
 
4.1.4. A contratação se dará por posto de serviço, conforme quantidades, graus mínimos 
de instrução e cargas horárias a seguir: 

PROFISSIONAL INSTRUÇÃO MÍNIMA CARGA HORÁRIA OBSERVAÇÕES 

Recepcionista Ensino Médio Completo 40h/Semanais Experiência mínima de 
6 meses. 
Possuir curso de 
recepcionista com 
carga horária mínima 
de 40 horas 

 
 
4.1.5. A empresa deverá apresentar sua proposta em concordância com os modelos de 
Planilhas de Formação de Preços, respeitando a Convenção Coletiva de Trabalho – CCT 
de cada categoria, assim como todos os itens obrigatórios por lei. As planilhas modelos 
estão apensas a este Termo de Referência. 
 
4.2. Sustentabilidade 
 
4.2.1. A presente contratação foi elaborada com base nos princípios da sustentabilidade, 
em conformidade com o artigo 5º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, que determina a 
incorporação de critérios, práticas e requisitos de sustentabilidade nas contratações 
públicas, promovendo benefícios econômicos, sociais e ambientais. A empresa 
contratada deve: 

a) Sempre que possível, priorizar profissionais da região, fomentando o 
desenvolvimento econômico local e a geração de empregos. 

b) Cumprir integralmente as disposições legais relativas aos direitos 
trabalhistas, como pagamento justo, segurança e saúde no trabalho, 
evitando qualquer prática discriminatória ou abusiva. 

c) Durante a prestação do serviço, deverão ser adotadas práticas que 
promovam a economia de energia elétrica, água e outros insumos nas 
dependências do CRECI/PB. 

d) As operações deverão minimizar a geração de resíduos e, quando inevitável, 
os mesmos deverão ser encaminhados para descarte adequado, em 
conformidade com as normas ambientais locais. 

e) A empresa contratada deverá orientar o profissional alocado quanto à 
importância de práticas sustentáveis no ambiente de trabalho, incluindo 
economia de recursos, reciclagem e cumprimento das diretrizes 
estabelecidas pelo CRECI/PB. 

4.3. Subcontratação 
 
4.4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 



 

 

 
4.4. Da Vistoria 
 
4.4.1. As empresas interessadas poderão realizar vistoria para conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, não obrigatória, nas instalações 
do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, 
mediante prévio agendamento, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 12 horas e das 
13 horas às 17 horas, no endereço da Sede do Creci, sito a Av. Almirante Barroso, 918, 
Centro, João Pessoa/PB. 
 
4.4.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da 
vistoria. 
 
4.4.3. A vistoria poderá ser agendada pelos Telefones: 2107.0406, ou através do e-mail: 
creci@creci-pb.gov.br. 
 
 
4.4.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus da não 
realização de vistoria prévia. 
 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

 
5.1. Os serviços serão executados mediante as disposições, obrigações e 
contraprestações previstas no contrato firmado e assinado entre as partes. Devendo-se 
observar ainda que: 
 
5.1.1. Das Obrigações da Contratada 
  
5.1.1.1. São obrigações da futura contratada:  
 

a) Estar apta a entregar/desempenhar os serviços contratados e todos 
aqueles oferecidos na sua proposta, no prazo máximo de 02 (dois) dias 
contados a partir da assinatura do contrato;  

 
b) Manter a boa qualidade da prestação dos serviços/produtos. 

Promovendo sua substituição quando necessário;  
 

c) Fornecer mensalmente ao responsável indicado pelo CRECI/PB para a 
fiscalização do contrato, relatório informatizado, preferencialmente na 
forma de arquivos em meio magnético, contendo dados relativos aos 
produtos/serviços disponibilizados ao longo do mês;  
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d) Fornecer ao fiscal do contrato todas as informações solicitadas no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis; 

 
e) Comunicar imediatamente ao fiscal do contrato toda e qualquer 

irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do contrato.; 
 

f) Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto 
contratado; 

 
g) Assegurar a execução integral das entregas dos serviços/produtos nos 

prazos convencionados com segurança e qualidade; 
 

h) Não fazer uso das informações prestadas pelo CRECI/PB que não seja 
em absoluto cumprimento ao contrato em questão; 

 
i) Fornecer somente bens e componentes novos e genuínos, assumindo 

integral responsabilidade pela qualidade dos mesmos, bem como pelo 
transporte e deslocamentos necessários à entrega, não se admitindo, 
sob nenhum pretexto, que tais responsabilidades sejam atribuídas a 
fabricantes, substituindo-os em caso de defeitos, deterioração ou 
quaisquer outros vícios, ainda que constatados após o seu recebimento 
e/ou pagamento; 

 
j) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho na execução 

dos serviços; 
 

k) Responder civilmente por danos e/ou prejuízos causados ao CRECI/PB 
ou a terceiros, decorrentes da execução dos serviços ora contratados 
ou de atos dolosos e culposos de seus empregados; 

 
l) Aceitar a fiscalização e o acompanhamento dos serviços pelo CRECI/PB; 

 
m) Efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, comerciais, assim como quaisquer outras 
despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução deste 
contrato; 

 
n) Revisar ou corrigir, no prazo estabelecido pelo CRECI/PB, sem qualquer 

ônus para o mesmo, todas as falhas, deficiências, imperfeições ou 
defeitos constatados na prestação dos serviços/fornecimento dos 
produtos; 

 
o) Indicar preposto, informando telefone celular e e-mail para contato 

com a contratada, comunicando qualquer alteração que venha a 
ocorrer nesses dados; 

 



 

 

p) Assegurar seus profissionais, quando em atuação nas dependências da 
contratante, sigam as seguintes regras de conduta: 

 
i. Agir de maneira ética e profissional; 

ii. Manter conduta compatível com a moralidade 
administrativa; 

iii. Ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, 
respeitando a capacidade e as limitações individuais de 
todos os usuários do serviço público, sem qualquer 
espécie de preconceito ou distinção de raça, sexo, 
nacionalidade, cor, idade, religião, cunho político e 
posição social, abstendo-se, dessa forma, de causar-lhes 
dano moral; 

iv. Tratar cuidadosamente os usuários dos serviços, 
aperfeiçoando o processo de comunicação e contato 
com o público; 

v. Contribuir para a conservação da harmonia e 
organização do ambiente de trabalho, mantendo-o 
limpo e em perfeita ordem, seguindo os métodos mais 
adequados à sua organização e distribuição; 

vi. Exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e 
rendimento; 

vii. Facilitar a fiscalização de todos seus atos ou serviços por 
quem de direito; 

viii. Repassar ao fiscal técnico ou ao demandante o registro 
das ações executadas, mantendo a documentação 
organizada e em local acessível pelos mesmos, não 
sendo necessário o pedido para tal. 
 

 
q) Armazenar os produtos em lugar indicado pela fiscalização, de forma 

que haja controle do fluxo de entrada e saída de material, solicitando 
ao fiscal do contrato a abertura e o fechamento do local quando da 
entrada/saída; 

r) Armazenar o material em local externo, caso o lugar indicado pelo 
contratante não seja adequado para a armazenagem; 

s) Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas 
para a contratação; 

t) Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em outras normas específicas, 
comprovando o cumprimento sempre que solicitado pelo CRECI/PB, 
com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas; 

u) Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 



 

 

 
5.1.2. Das Obrigações da Contratante 
 
5.1.2.1. São obrigações da futura contratante:  
 

a) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços/entrega dos produtos 
objeto do presente Termo de Referência a fim de que sejam executados 
rigorosamente em conformidade com o nele estabelecido e na minuta de 
contrato, sendo que a fiscalização assim realizada não exonera nem diminui a 
completa responsabilidade da CONTRATADA por inobservância ou omissão a 
qualquer das cláusulas estabelecidas no presente instrumento e/ou na minuta 
contratual;  
 

b) Exercer a fiscalização do contrato por servidor especialmente designado, na 
forma da Lei nº 14.133/21, sem excluir nem reduzir a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua 
ocorrência, não existirá corresponsabilidade do CRECI/PB; 

 
c) Pagar pontualmente as faturas emitidas pela CONTRATADA;  

 
d) Assegurar-se de que os meios disponibilizados pela CONTRATADA são suficientes 

para o bom desempenho dos serviços; 
 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto desta 
contratação sempre que venham a ser solicitados pelos empregados da 
contratada; 
 

f) Proporcionar todas as facilidades possíveis à perfeita execução do objeto 
contratado; 
 

g) Notificar, por escrito, a contratada, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no cumprimento do objeto desta contratação, estabelecendo prazo 
para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 

 
5.1.3. Dos Serviços 
 
5.1.3.1. Os serviços objeto desta contratação, deverão ser prestados na sede do 
CRECI/PB, no setor de recepção, localizado na Av. Almirante Barroso, 918, Centro, João 
Pessoa - Paraíba. 
 
5.1.3.2. Todos os serviços terceirizados descritos neste Termo de Referência, devem ser 
passíveis de remoção e reinstalação na possibilidade de alteração da sede física do 
CRECI/PB, garantindo, no mínimo, os mesmos níveis de qualidade e eficiência. Tal 
mudança deve ser realizada pela equipe da Contratada, em tempo hábil, definido e 
formalizado em conjunto com o gestor e fiscal do contrato, designados pelo CRECI/PB. 
 



 

 

5.1.3.3. Em caso de mudança do local da prestação dos serviços, garante-se à Contratada 
uma revisão contratual, com vistas a garantir a manutenção do seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 
 
5.1.3.3.1. Na hipótese descrita acima e, na impossibilidade de continuidade da execução 
contratual por falta de permissivo legal, o contrato será rescindido sem ônus para o 
CRECI/PB. 
 
5.1.3.4. A contratada pagará os SALÁRIOS-BASE e ADICIONAIS, bem como os demais 
benefícios das respectivas categorias previstas neste Termo de Referência em valores 
que não poderão ser inferiores aos fixados nas convenções coletivas de trabalho dos 
sindicatos aos quais as empresas e os profissionais estejam vinculados 
 
5.1.3.5. Em relação ao custo de transporte, cada licitante deverá apresentar em sua 
planilha de formação de preços o custo de auxílio transporte compatível com a realidade 
de seus funcionários, considerando, ainda, a quantidade de dias trabalhados (22 dias 
por mês). 
 
5.1.3.5.1. O valor deverá ser mantido durante toda a execução do contrato, inclusive nas 
prorrogações contratuais, se houver. Em caso de eventual alteração tarifária aprovada 
ou determinada por órgão competente, a Contratada fará jus à repactuação dos custos 
de transporte. 
 
5.1.3.6. O horário que os empregados da Contratada deverão cumprir poderá, a critério 
do CRECI/PB, ser adequado às necessidades do serviço, buscando maior eficiência e 
efetividade em sua prestação. 
 
5.1.3.6.1. Nos casos de eventuais demandas de trabalho em horários noturnos ou em 
finais de semana, será adotado regime de compensação de horas, respeitando as regras 
previstas na CCT vigente. As compensações ocorrerão, preferencialmente, no mesmo 
mês em que houver jornada de trabalho extraordinária. 
 
5.1.3.7. As atividades previstas para os postos/cargos previstos nesta contratação não 
abrangem a realização de serviços que caracterizem periculosidade ou insalubridade, de 
modo que não estão previstos os pagamentos de adicionais de periculosidade ou 
insalubridade para estas categorias profissionais. 
 
5.1.3.8. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão 
ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, 
compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse 
do custo para o empregado. 
 
5.1.3.9. Entre as habilidades gerais dos empregados, deverão ter capacidade de 
adaptação à cultura organizacional, cumprimento de normas internas do Contratante e 
postura profissional adequada e condizente com o ambiente laboral. 
 



 

 

5.1.3.10. A CONTRATADA deverá orientar acerca da submissão de seus empregados ao 
Código de Conduta do CRECI/PB bem como a necessidade de substituição dos 
empregados quando estes não demostrarem adequação à cultura organizacional, 
quando deixarem de cumprir as normas internas e/ou deixarem de apresentar postura 
profissional com a polidez e civilidade esperadas e que são propícias ao ambiente 
laboral. 
 
5.1.3.11. A Contratada, após a assinatura do contrato, deverá apresentar 1 (uma) 
amostra do modelo de uniforme masculino e feminino, de cada função, a ser fornecido 
aos seus empregados, ficando a cargo do CRECI/PB a verificação da compatibilidade, 
bem como a aprovação/rejeição do modelo, cabendo à Contratada a substituição 
exigida das peças julgadas incompatíveis, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 
 
5.1.3.12. Os uniformes deverão apresentar logotipo da Contratada. 
 
5.1.3.13. Não será permitido a nenhum prestador se apresentar ao serviço sem 
uniforme ou com uniforme rasgado, estragado ou sujo. 
 
5.1.3.14. No caso de danos a qualquer peça do uniforme, a contratada deverá proceder 
à substituição por outro novo num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar 
da solicitação por parte do Contratante. 
 
5.1.3.15. A Contratada deverá fornecer uniformes apropriados às gestantes, 
substituindo-os para dar o devido conforto durante a gestação, observada a necessidade 
de manutenção das características do modelo do uniforme, que deverá ser preservada. 
 
5.1.3.16. A Contratada não poderá repassar os custos de qualquer um destes itens de 
uniforme e equipamentos a seus empregados, salvo comprovada perda, dano ou 
extravio por parte do prestador. 
 
5.1.3.17. Das Especificações dos Uniformes 
 
5.1.3.17.1. Recepcionista: 

ITE
M 

DESCRIÇÃO QTD VIDA ÚTIL 

1 Camisa, tipo social, com abotoamento frontal, em tecido misto 
de algodão e poliéster (mínimo 60% e máximo 80% de 
algodão), cor branca ou azul, mangas longas, com logotipo da 
empresa bordado. 
 

2 6 meses 

2 Conjunto de terno, tipo Two way strech, composto por blazer, 
calça comprida, ou saia (conforme preferência da 
colaboradora), com costura reforçada, forro interno, na cor 
preta ou azul, de boa qualidade (tipo luxo). 
 

2 6 meses 

3 Lenço para o pescoço, em tecido chiffon 100% poliéster, tipo 
liso, 

2 12 meses 



 

 

na cor azul principal cor da atual identidade visual do 
CRECI/PB. 
(A cor poderá ser alterada caso haja mudança na identidade 
visual do Conselho em momento futuro, ocasião e que a 
contratada será avisada previamente). 

4 Sapato social, tipo confort, bico arredondado, salto baixo (de 2 
a 5 cm), solado emborrachado, acabamento interno em tecido 
paramaior conforto, na cor preta. 

2 12 meses 

5 Par de meias, tipo sapatilha (invisível), feita em algodão, 
poliamida/poliéster e elastano, na cor preta. 

2 12 meses 

    

 
 
5.1.3.18. A Contratada deverá observar as especificações de cada uniforme, em especial, 
no que tange ao tempo de uso de cada peça, as quais deverão ser substituídas nos 
prazos previamente estabelecidos, ou sempre que identificado desgaste prematuro, às 
expensas da Contratada. 
 
 
5.1.3.19. Para o posto de recepcionista, as atividades previstas são: 
 

a) Recepcionar corretores, diretores, conselheiros, prestadores de serviços, 
visitantes, dentre outros, identificá-los, averiguar suas pretensões para prestar-
lhes informações e direcioná-los aos setores competentes; 
b) Receber recados e/ ou encaminhá-los às pessoas ou setores procurados; 
atender chamadas telefônicas, manipular telefones internos ou externos, para 
prestar informações e anotar recados; 
c) Registrar as visitas, emitir fichas para os atendimentos, registrar os 
telefonemas atendidos, anotando dados pessoais ou comerciais dos corretores, 
conselheiros ou visitantes, para possibilitar o controle dos atendimentos diários; 
d) Manter em ordem todo o serviço de forma organizada para facilitar os 
procedimentos; 
e) Executar pequenas tarefas de apoio administrativo referente a sua área de 
trabalho, tais como coletar requisições de ligações interurbanas, entre outros 
conexos; 
f) Poderá executar outras tarefas de escritório e administrativas de caráter 
limitado. 

 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 



 

 

 
6.3. As comunicações entre o CRECI/PB e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
6.6. A contratada designará formalmente um preposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
após a assinatura do contrato, indicando no instrumento os poderes e deveres em 
relação à execução do objeto contratado. 
 
6.7. O CRECI/PB poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto designado, hipótese em que a contratada designará outro 
para o exercício da atividade. 
 
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato ou pelo respectivo substituto. 
 
6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI). 
 
6.10. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
 
6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.  
 
6.12. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
 
6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.  
 



 

 

6.14. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 
 
 
6.15. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração.  
 
6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  
 
6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  
 
6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelo fiscal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
 
6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o artigo 158, da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 
pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
 
6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades do CRECI/PB. 
 



 

 

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
6.25. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, 
dentre outras, as seguintes comprovações: 
 
 
6.25.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), no 
primeiro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar a seguinte 
documentação: 
 
6.25.1.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário 
do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos 
serviços, quando for o caso; 
 
6.25.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e 
dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 
assinada pela Contratada; 
 
6.25.1.3. Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão 
os serviços; 
 
6.25.2. Entrega mensal ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes 
documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema 
de Cadastro de Fornecedores (SICAF): 
 
6.25.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (CND); 
 
6.25.2.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 
 
6.25.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 
 
6.25.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
6.25.3. Entrega, mensal, dos seguintes documentos: 
 
6.25.3.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS dos empregados; 
 
6.25.3.2. Cópia da folha de pagamento analítica, em que conste como tomador a parte 
Contratante; 
 
6.25.3.3. Cópia dos contracheques dos empregados ou, ainda, quando necessário, cópia 
de 



 

 

recibos de depósitos bancários; 
 
6.25.3.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale 
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou 
Acordo Coletivo de Trabalho; e 
 
6.25.3.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem 
que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 
 
 
 
6.25.4. Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou 
rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no 
contrato: 
 
6.25.4.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
 
6.25.4.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 
rescisões contratuais; 
 
6.25.4.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de 
cada empregado dispensado; 
 
6.25.4.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 
 
6.25.5. Sempre que houver admissão de novos empregados pela Contratada, os 
documentos elencados acima deverão ser apresentados. 
 
6.25.6. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 
condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem 
prejuízo das demais sanções. 
 
6.25.7. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada 
regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de 
rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de 
corrigir. 
 
6.25.8. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a Contratante comunicará o 
fato à Contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
 
6.25.9. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de 
quinze dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 
empregados da Contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do 
contrato. 



 

 

 
6.25.10. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado 
pela Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. 
 
6.25.11. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção 
de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a Contratante e 
os empregados da Contratada. 
 
6.25.12. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, 
pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e 
previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, 
inclusive quanto às verbas rescisórias. 
 
6.25.13. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato. 
 
6.25.14. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu 
pagamento. 
 
6.26. Conta-depósito vinculada 
 
6.26.1. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e com FGTS por parte do contratado, as regras acerca da Conta-Depósito 
Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicável por força do 
art. 1º da IN SEGES/ME nº 75/2021, são as estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
6.26.2. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento 
da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos 
salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das 
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento 
tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo 
das sanções cabíveis. 
 
6.26.3. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos 
cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem 
utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, 
bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 
 
6.26.4. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das 
férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do 
contrato, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que 
serão depositados pelo Contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome 
do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e que somente serão 



 

 

liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições 
estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 05/2017. 
 
6.26.5. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da 
IN SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir 
discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de 
autorização do órgão ou entidade promotora da contratação e será feita exclusivamente 
para o pagamento das respectivas obrigações: 
 
6.26.5.1. 13º (décimo terceiro) salário; 
6.26.5.2. Férias e um terço constitucional de férias; 
6.26.5.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; 
6.26.5.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário. 
 
6.26.6. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados 
no Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
 
6.26.7. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de 
Referência que sejam retidos por meio da conta-depósito deixarão de compor o valor 
mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços. 
 
6.26.8. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da 
conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores 
depositados. 
 
6.26.9. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade Contratante 
para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas 
previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, 
decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato. 
 
6.26.10. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de 
vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela 
Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos 
creditados na conta depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos 
documentos comprobatórios pela empresa. 
 
6.26.11. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina 
exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização 
trabalhista aos trabalhadores favorecidos. 
 
6.26.12. O contratado deverá apresentar ao Contratante, no prazo máximo de 3 (três) 
dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias 
realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 
 



 

 

6.26.13. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será 
liberado à respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do 
sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após 
a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos 
ao serviço contratado, conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017. 
 

7. DA LIQUIDAÇÃO, DA FORMA E CRITÉRIOS DE PAGAMENTO  

 
7.1. Da Liquidação 
 
7.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
 
7.1.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
7.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
 
7.1.2.1. O prazo de validade; 
7.1.2.2. A data da emissão; 
7.1.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.1.2.4. O período respectivo de execução do contrato; 
7.1.2.5. O valor a pagar; e 
7.1.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
7.1.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus à Contratante; 
 
7.1.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.1.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça 
a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
7.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 



 

 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 
 
7.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
7.1.8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa. 
 
7.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
7.2. Prazo de pagamento: 
 
7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
 
7.3. Forma de pagamento: 
 
7.3.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
7.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
7.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
7.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
 
7.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143, da Lei nº 14.133/2021, 
comunicando-se à contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 



 

 

incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
7.5. No caso de atraso pelo CRECI/PB os valores devidos à contratada serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 
  
 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 
8.1 O fornecedor será selecionado por meio de Dispensa de Licitação, com base no 
artigo 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, considerando a urgência e a necessidade de 
garantir a continuidade dos serviços públicos essenciais. O critério de julgamento será o 
de menor preço global, desde que atendidos os requisitos técnicos e legais 
especificados no Termo de Referência. 
 
8.2. Previamente à contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento 
das condições para a contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a 
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  

a) SICAF;  
b) CADIN;  
c) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica – TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);  
d) Certidão Negativa Correicional – CGU 
(https://certidoes.cgu.gov.br/).  

 
8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 
 
8.4. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 
verificada por consulta ao SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  
 
8.5. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 
documentação atualizada.  
 
8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  
 
8.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz.  
 



 

 

8.8. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação: 
 
8.8.1. Habilitação Jurídica  
 
8.8.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
 
8.8.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/ptbr/empreendedor;  
 
8.8.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores;  
 
8.8.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria 
de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME nº 77/2020;  
 
8.8.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;  
 
8.8.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  
 
8.8.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 
8.8.2. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista:  
 
8.8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
 
8.8.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor


 

 

1.751/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional.  
 
8.8.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
 
8.8.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
 
8.8.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei 
nº 5.452/43;  
 
8.8.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
8.8.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 
123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal.  
 
8.8.2.6.2. Prova de regularidade com a Fazenda estadual/municipal/distrital do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre;  
 
8.8.2.6.3. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
estaduais/municipais/distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 
legislação de regência. 
 
8.8.3. Habilitação Técnica:  
 
8.8.3.1. Comprovação da aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando 
for o caso; 

8.8.3.2. Atestado(s) de Capacidade Técnica – ACT, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove ter a empresa LICITANTE, desempenhado de 
forma satisfatória atividade compatível em características e quantidades de acordo com 
o objeto da contratação; 

8.8.3.2.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado, contendo razão 
social, endereço, CNPJ, e-mail e telefone da pessoa jurídica que o emitiu, além da 



 

 

identificação (nome e função) do declarante. Caso estes requisitos não sejam atendidos, 
impossibilitando ao CRECI/PB a efetuar diligência que julgar necessária, os atestados 
não serão considerados; 

8.8.3.2.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

8.8.3.2.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante. 

8.8.3.3. Os atestados deverão referir-se a contratos já concluídos, ou cuja execução já 
tenha iniciado há pelo menos 12 (doze) meses com relação à data de apresentação do 
atestado, exceto se houver sido firmado para execução em prazo inferior, aceito apenas 
mediante apresentação do contrato. Em qualquer caso, o licitante deverá disponibilizar 
todas as informações necessárias para a comprovação da legitimidade dos atestados 
apresentados; 

8.8.3.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial da empresa licitante; 
  
8.8.3.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
 
8.8.4. Qualificação Econômico-Financeira:  
 
8.8.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 
na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 
2021), ou de sociedade simples;  
 
8.8.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 
- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  
 
8.8.4.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  
 
8.8.4.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a1 (um); obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

 
SG= Ativo Total 

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 



 

 

 
LC= Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

  
8.8.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura;  
 
8.8.4.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
 
8.8.4.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital 
- ECD ao Sped; 
 
8.8.4.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação; 
 
8.8.4.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
 

9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado 
que:  

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;  
c) Der causa à inexecução total do contrato;  
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado;  
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato;  
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 
2013. 

 
9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:  



 

 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2°, da Lei n° 14.133, de 2021);  
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, 
de 2021);  
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
iv. Multa:  

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;  
2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia.  

i. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração 
a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n° 14.133, de 2021.  

3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto. 

 
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
 
9.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
 

9.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei n° 14.133, de 2021). 
9.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
9.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 



 

 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
 
9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 
2021):  

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) As peculiaridades do caso concreto;  
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, 
de 2021). 
 
9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).  
 
9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 
14.133/21.  
 
9.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes desta mesma contratação ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 
 
 



 

 

10. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
10.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá o CRECI/PB providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 
10.3. Quando a não conclusão do contrato referida na subcláusula decorrer de culpa da 
contratada: 
 
10.3.1. Ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
 
10.3.2. Poderá o CRECI/PB optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
10.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137, da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, por decisão arbitral ou por decisão judicial, 
aplicando-se as disposições dos artigos 138 e 139, da mesma Lei: 
 
10.4.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
10.4.2. Se a operação implicar mudança da contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
 
10.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
10.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
10.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
10.5.3. Indenizações e multas. 
 

11. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

11.1. O valor total estimado, conforme levantamento prévio de mercado, para a 
contratação é de R$ 8.326,66 (oito mil e trezentos e vinte e seis reais e sessenta e seis 
centavos), conforme média simples das propostas recebidas de fornecedores locais.  

 

12. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 



 

 

12.1. O presente objeto tem sua classificação contábil registrada na seguinte rubrica 
orçamentária: Outros Serviços de Pessoa Jurídica – 6.3.1.3.04.01.064. 
 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  
 

13. DA EXPEDIÇÃO  

13.1. Este Termo de Referência foi expedido na cidade de João Pessoa - PB, em 22 de 

janeiro de 2025, por: Gustavo Beltrão e Cleilsa Maria Gomes de Sousa.  

_________________________              _________________________ 

                                   Gustavo Beltrão                                       Cleilsa Gomes 
                                   Superintendente                                         Tesouraria 
 
  



 

 

 
APENSO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS – RECEPÇÃO 

 
DISPENSA EMERGENCIAL 001/2025 

 
 

Discriminação dos Serviços 

A Data de apresentação da proposta  

B Cidade/UF João Pessoa - PB 

C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo  

D Nº de meses de execução contratual 2 

 

Identificação do Serviço 

Tipo de 
Serviço 

Unidade de Medida Quantidade Total a 
Contratar (Em função da 

unidade de medida). 

Recepção 
(40 
h/semanais
) 

Posto 1 

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra 

1 Tipo de serviço (mesmo serviço com 
características 
distintas) 

Serviços Administrativos 

2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 4221-05 

3 Salário Nominativo da Categoria Profissional  

4 Categoria profissional (vinculada à execução 
contratual) 

Recepcionista/Assistent
e Administrativo  

5 Data base da categoria (dia/mês/ano)  

 

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO % VALOR (R$) 

A Salário Base -  

B Adicional Periculosidade   

C Adicional Insalubridade   

D Adicional Noturno   

E Adicional de Hora Noturna Reduzida   

F Outros (especificar)   

TOTAL DO MÓDULO 1  

 

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias % VALOR (R$) 

A 13º (Décimo-terceiro) salário (Percentual obrigatório 
conforme Anexo XII - IN 5/17) 

8,33%  



 

 

B Férias e Adicional de Férias (Percentual obrigatório 
conforme Anexo XII - IN 5/17) 

12,10%  

TOTAL SUBMÓDULO 2.1 20,43%  

 

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições % VALOR 
(R$) 

A INSS 20,00%  

B Salário Educação 2,50%  

C SAT (Seguro Acidente de Trabalho) - Variável   

D SESC ou SESI 1,50%  

E SENAI - SENAC 1,00%  

F SEBRAE 0,60%  

G INCRA 0,20%  

H FGTS 8,00%  

TOTAL SUBMÓDULO 2.2   

 

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários  VALOR (R$) 

A Transporte  -  

B Auxílio-Refeição/Alimentação e Cesta Básica  
 

- [INDICAR] 

C Auxílio Saúde  -  

D Assistência Odontológica 
 

-  

E Seguro de Vida  -  

F Outros (especificar) -  

TOTAL SUBMÓDULO 2.3   

 

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E 
DIÁRIOS 

Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários VALOR (R$) 

2.1 13º Salário, Férias e Adicional de Férias  

2.2 GPS, FGTS e Outras Contribuições  

2.3 Benefícios Mensais e Diários  

TOTAL DO MÓDULO 2  

 

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO 

3 PROVISÃO PARA RESCISÃO % VALOR (R$) 

A Aviso Prévio Indenizado   

B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado   

C Multa sobre FGTS e contribuição social sobre o aviso 
prévio indenizado 

  

D Aviso Prévio Trabalhado   

E Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições 
(submódulo 2.2) sobre o Aviso Prévio Trabalhado 

  



 

 

F Multa sobre FGTS e contribuição social sobre o aviso 
prévio trabalhado (Alterado conforme Lei nº 13.932/2019) 

  

TOTAL DO MÓDULO 3   

 

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais % VALOR (R$) 

A Substituto na cobertura de Férias   

B Substituto na cobertura de Ausências Legais   

C Substituto na cobertura de Licença Paternidade   

D Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho   

E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade   

F Substituto na cobertura de outras ausências   

TOTAL SUBMÓDULO 4.1   

Submódulo 4.2 - Intrajornada % VALOR (R$) 

A  Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou 
alimentação  

  

TOTAL SUBMÓDULO 4.2   

 

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente VALOR (R$) 

4.1 Substituto nas Ausências Legais  

4.2 Substituto na Intrajornada  

TOTAL DO MÓDULO 4  

 

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS 

5 INSUMOS DIVERSOS VALOR (R$) VALOR 
(R$) 

A Uniformes (Custos anuais dos uniformes / 12 meses)  

B Materiais de limpeza e consumo  

C Utensílios  

D Outros (especificar)  

TOTAL DO MÓDULO 5  

 

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

6 CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO % VALOR (R$) 

A Custos Indiretos   

B Lucro   

C TRIBUTOS   

C.
1 

PIS   

C.
2 

COFINS   

C.
3 

ISS   

TOTAL DO MÓDULO 6   

 



 

 

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por 
empregado) 

VALOR (R$) 

A MÓDULO 1 - Composição Da Remuneração  

B MÓDULO 2 – Encargos E Benefícios Anuais, Mensais E Diários  

C MÓDULO 3 – Provisão Para Rescisão  

D MÓDULO 4 – Custo De Reposição Do Profissional Ausente  

E MÓDULO 5 – Insumos Diversos  

Subtotal (A + B + C + D + E)  

F MÓDULO 6 – Custos Indiretos, Tributos E Lucro  

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO  

 
 
 
  



 

 

ANEXO II 
 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SERVIÇOS 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O CONSELHO REGIONAL DE 
CORRETORES DE IMÓVEIS DA 
PARAÍBA – CRECI/PB – E ___________ 
PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO, ESPECIFICAMENTE 
ALOCAÇÃO DE RECEPCIONISTA. 
 

 
CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA PARAÍBA – 
CRECI/PB, Autarquia Federal criada por disposições da Lei nº 6.530/78 e regulamentada por 
meio do Decreto nº 81.871/78, neste ato representado por seu Presidente RÔMULO SOARES 
DE LIMA, portador da cédula de identidade no 10XXX04 SSDS/PB e do CPF nº 503.9XX.8XX-00, 
com mandato até 31/12/2027; 
 
CONTRATADO: ______________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob n° _________________, estabelecida na 
______________, neste ato representado por seu representante legal _______________, 
portador do CPF: _____________, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada 
por contrato social. 
 
As Partes têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no Processo 
Administrativo Nº DV001/2025, decorrente da Dispensa Emergencial 001/2025, em 
observância ao disposto no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133 de 1 de abril de 2021, mediante 
as cláusulas e condições que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente termo tem por objeto a Contratação emergencial de empresa especializada 

em prestação de serviços de apoio administrativo, especificamente para alocação de 
recepcionista, pelo período de 60 (sessenta) dias, para atender a demanda do Conselho 
Regional de Corretores de Imóveis da Paraíba – CRECI/PB conforme especificações 
contidas no Termo de Referência constante no Processo Administrativo nº 001/2025 e 
vinculado a este instrumento. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE CONTRATAÇÃO 
2.1. O regime de contratação da presente avença é o previsto na Lei n° 14.133/2021, em seu 
art. 75, VIII, qual seja de contratação via Dispensa Emergencial de Licitação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE ENTREGA E DE VIGÊNCIA 
 
3.1. O prazo de início da prestação dos serviços é de até 03 (três) dias corridos contados da 
data da assinatura do termo de contrato. O prazo inicialmente concedido poderá ser 
prorrogado por mais 02 (dois) dias, desde que o pedido seja realizado durante o transcurso 
dos 03 (três) dias e as justificativas apresentadas pela contratada sejam aceitas pelo CRECI/PB. 



 

 

3.2. O presente contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo, conforme interesse das partes, ser prorrogado por períodos sucessivos, 
conforme permissão no ordenamento jurídico, e mediante aditivo contratual a ser firmado. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  
4.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da Rubrica Orçamentária: 

Outros Serviços de Pessoa Jurídica – 6.3.1.3.04.01.064. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
5.1. Os serviços deverão ser fornecidos conforme especificações técnicas do objeto descritas 
no Termo de Referência constante do Processo Administrativo nº  DV001/2025 – CRECI/PB, 
que faz parte deste instrumento, independentemente de sua transcrição, e que guarde total 
consonância com a Proposta Comercial, que também é parte integrante desse contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES 
6.1. As partes deste instrumento contratual ficam responsáveis e obrigadas a observarem as 
seguintes condições, além das previstas no Termo de Referência: 
 
§ 1º - São obrigações do CONTRATANTE: 
 

a) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto do presente Termo de 
Referência a fim de que sejam executados rigorosamente em conformidade com o nele 
estabelecido e na minuta de contrato, sendo que a fiscalização assim realizada não 
exonera nem diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA por inobservância 
ou omissão a qualquer das cláusulas estabelecidas no presente instrumento e/ou na 
minuta contratual;  
 

b) Exercer a fiscalização do contrato por servidor especialmente designado, na forma da 
Lei nº 14.133/21, sem excluir nem reduzir a responsabilidade da contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não existirá 
corresponsabilidade do CRECI/PB; 
 

c) Pagar pontualmente as faturas emitidas pela CONTRATADA;  
 

d) Assegurar-se de que os meios disponibilizados pela CONTRATADA são suficientes para 
o bom desempenho dos serviços; 
 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto desta contratação 
sempre que venham a ser solicitados pelos empregados da contratada; 
 

f) Proporcionar todas as facilidades possíveis à perfeita execução do objeto contratado; 
 

g) Notificar, por escrito, a contratada, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no cumprimento do objeto desta contratação, estabelecendo prazo para 
que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 

 
 
§ 2º - São obrigações do CONTRATADO:  

 



 

 

a) Estar apta a entregar/desempenhar os serviços/bens contratados e todos 
aqueles oferecidos na sua proposta, no prazo máximo de 03 (três) dias 
corridos e contados a partir da assinatura do contrato;  
 

b) Manter a boa qualidade da prestação dos serviços. Promovendo a imediata 
substituição do(a) colaborador(a) quando necessário;  

 
c) Fornecer mensalmente ao responsável indicado pelo CRECI/PB para a 

fiscalização do contrato, relatório informatizado, preferencialmente na forma 
de arquivos em meio magnético, contendo dados relativos aos serviços 
disponibilizados ao longo do mês;  

 
d) Em caso de ausência do(a) colaborador(a) por qualquer motivo, substituir o(a) 

profissional no prazo máximo de 04 horas após notificação da Contratante; 
 

e) Comunicar imediatamente ao fiscal do contrato toda e qualquer 
irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do contrato; 

 
f) Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado; 

 
g) Assegurar a execução integral da prestação dos serviços nos prazos 

convencionados com segurança e qualidade; 
 

h) Não fazer uso das informações prestadas pelo CRECI/PB que não seja em 
absoluto cumprimento ao contrato em questão; 

 
i) Fornecer mão de obra qualificada, com profissional maior de 18 anos, do sexo 

feminino (preferencialmente) devidamente capaz e treinada para o exercício 
da função durante a prestação dos serviços; 

 
j) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho na execução dos 

serviços; 
 

k) Responder civilmente por danos e/ou prejuízos causados ao CRECI/PB ou a 
terceiros, decorrentes da execução dos serviços ora contratados ou de atos 
dolosos e culposos de seus empregados; 

 
l) Aceitar a fiscalização e o acompanhamento dos serviços pelo CRECI/PB e 

fornecer ao fiscal do contrato todas as informações solicitadas no prazo de 05 
(cinco) dias úteis; 

 
m) Efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, comerciais, assim como quaisquer outras despesas diretas 
e/ou indiretas relacionadas com a execução deste contrato; 

 
n) Revisar ou corrigir, no prazo estabelecido pelo CRECI/PB, sem qualquer ônus 

para o mesmo, todas as falhas, deficiências, imperfeições ou defeitos 
constatados na prestação dos serviços; 

 
o) Indicar preposto, informando telefone celular e e-mail para contato com a 

contratada, comunicando qualquer alteração que venha a ocorrer nesses 
dados; 



 

 

 
p) Assegurar seus profissionais, quando em atuação nas dependências da 

contratante, sigam as seguintes regras de conduta: 
 

i.Agir de maneira ética e profissional; 
ii.Manter conduta compatível com a moralidade administrativa; 

iii.Ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, respeitando a 
capacidade e as limitações individuais de todos os usuários do serviço 
público, sem qualquer espécie de preconceito ou distinção de raça, 
sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, cunho político e posição 
social, abstendo-se, dessa forma, de causar-lhes dano moral; 

iv.Tratar cuidadosamente os usuários dos serviços, aperfeiçoando o 
processo de comunicação e contato com o público; 

v.Contribuir para a conservação da harmonia e organização do ambiente 
de trabalho, mantendo-o limpo e em perfeita ordem, seguindo os 
métodos mais adequados à sua organização e distribuição; 

vi.Exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimento; 
vii.Facilitar a fiscalização de todos seus atos ou serviços por quem de 

direito; 
viii.Repassar ao fiscal técnico ou ao demandante o registro das ações 

executadas, mantendo a documentação organizada e em local 
acessível pelos mesmos, não sendo necessário o pedido para tal. 

 
q) Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas para a 
contratação; 

 
r) Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas em outras normas específicas, comprovando o cumprimento 
sempre que solicitado pelo CRECI/PB, com a indicação dos empregados que 
preencherem as referidas vagas; 

 
s) Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 
 

§ 3º - Fica compactuada e devidamente registrada a total inexistência de vínculo trabalhista 
entre a parte contratante, incluindo as obrigações previdenciárias e os encargos sociais, não 
havendo entre CONTRATADO e CONTRATANTE qualquer tipo de relação de subordinação. O 
CONTRATADO e o CONTRATANTE são os únicos responsáveis pela remuneração e tributos 
decorrentes de vínculo empregatício ou contratual com seus respectivos empregados e 
colaboradores. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECEBIMENTOS, DA LIQUIDAÇÃO, DA FORMA E CRITÉRIOS DE 
PAGAMENTO 
 
7.1. Da Liquidação 
 



 

 

7.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
 
7.1.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 
7.1.2.1. O prazo de validade; 
7.1.2.2. A data da emissão; 
7.1.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.1.2.4. O período respectivo de execução do contrato; 
7.1.2.5. O valor a pagar; e 
7.1.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
7.1.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus à Contratante; 
 
7.1.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.1.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
7.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do Contratante. 
 
7.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
 
7.1.8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
 
7.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 
 



 

 

7.2. Prazo de pagamento: 
 
7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
 
7.3. Forma de pagamento: 
 
7.3.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado, ou através da emissão de boleto bancário. 
 
7.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
7.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
7.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
 
7.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do artigo 143, da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à 
contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa, para efeito 
de liquidação e pagamento. 
 
7.5. No caso de atraso pelo CRECI/PB os valores devidos à contratada serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DO SIGILO E CONFIDENCIALIDADE 
8.1. As Partes se comprometem a garantir a todas as informações para a execução e 
cumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do presente contrato, o tratamento e 
proteção contra a divulgação a terceiros, e desde logo se obrigam a: 
 
a) Manter no mais absoluto sigilo todas as informações recebidas da parte contrária, 
garantindo, inclusive, o cumprimento das legislações vigentes, tal como, mas não se limitando, 
à Lei nº. 13.709/2018; 
b)  Limitar a divulgação de quaisquer das informações recebidas estritamente a colaboradores, 
ou a prestadores de serviço a qualquer título, que no desenvolvimento de suas atividades 
tenham a real necessidade de conhecê-las; 
c) Instruir devidamente as pessoas responsáveis quanto ao tratamento das informações que 
tiver acesso, conforme seu nível de confidencialidade; 
d)  Utilizar quaisquer informações exclusivamente para a finalidade para a qual lhe foram 
transmitidas. 



 

 

e)   Adequar os tratamentos dos dados pessoais à uma base legal própria, conforme exigência 
da Lei nº. 13.709/2018; 
 
8.2. As Partes comprometem-se, ainda, a seguir regras de privacidade, proteção de dados, 
confidencialidade ou requisitos de segurança de informações, em conformidade com as 
melhores práticas e a legislação aplicável, com o objetivo de garantir a confidencialidade e o 
uso adequado dos Dados Pessoais e a sua não divulgação. 
 
8.3. Se o titular dos dados, a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), ou terceiro 
solicitarem informações para uma parte relativas ao tratamento de Dados Pessoais, esta 
deverá submeter o pedido para conhecimento e eventuais providências da outra parte, não 
podendo, sem instruções prévias transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar o acesso 
aos Dados Pessoais ou a quaisquer outras informações a qualquer terceiro. 
 
8.4. Na hipótese de uma violação de Dados Pessoais tratados em razão do contrato, a parte 
deverá informar a outra, por escrito, em prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas a contar 
do momento em que tomou ciência da violação. As informações a serem disponibilizadas pela 
CONTRATADA incluirão: (i) descrição da natureza da violação dos Dados Pessoais, incluindo as 
categorias e o número aproximado de titulares de dados implicados, bem como as categorias 
e o número aproximado de registros de dados implicados; (ii) descrição das prováveis 
consequências ou das consequências já concretizadas da violação dos Dados Pessoais; e (iii) 
descrição das medidas adotadas ou propostas para reparar a violação dos Dados Pessoais e 
mitigar os possíveis efeitos adversos. 
 
8.5. A CONTRATANTE poderá realizar processo de auditoria junto ao CONTRATADO, a fim de 
assegurar o atendimento das obrigações previstas no Contrato e na legislação aplicável, mas 
sempre em observância ao sigilo comercial e empresarial. 
 
8.6. Sendo uma parte considerada responsável pela violação da lei, esta indenizará a outra 
parte, respondendo pelos danos, prejuízos, custos e despesas, incluindo, mas não se limitando, 
aos honorários advocatícios, multas e penalidades, ou custos relativos a demandas que 
surgirem em razão do não cumprimento das obrigações, estabelecidas no contexto do 
Contrato. 

 
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto do contrato será exercida por servidor nomeado pelo 
Contratante, nos termos do art. 104 da Lei nº 14.133/21. 
 
9.2. Ao CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens fornecidos 
em desacordo com o estabelecido no Termo de Referência/Proposta Comercial; 
 
9.3. A fiscalização exercida pelo fiscal do CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a 
responsabilidade do CONTRATADO pela completa e perfeita execução deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 
10.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº. 14.133/2021, nos casos de 
retardamento, falha na execução do contrato, inexecução parcial ou inexecução total do 
objeto, garantida a ampla defesa, o CONTRATADO poderá ser sancionado, isoladamente, ou 
juntamente com as multas abaixo definidas e relacionadas nas tabelas 1 e 2, com as seguintes 
sanções: 
 

10.1.1. Advertência; 



 

 

 
10.1.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o CONTRATANTE por prazo não superior a dois anos; 
 
10.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 

 
10.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o CRECI/PB, garantida a defesa prévia, poderá 
aplicar à contratada as penalidades previstas no artigo 156, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo 
das perdas e danos. 
 
10.3. A advertência será aplicada nas hipóteses de faltas leves, assim entendidas aquelas que 
não acarretem prejuízos significativos para o CRECI/PB. 
 
10.4. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada ao pagamento de 
multa no percentual de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, até o limite de 30 
(trinta) dias, quando restará caracterizada a inexecução total do contrato. 
 
10.5. A Multa compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 

10.5.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida.  
10.5.2. Multa de 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
Tabela 2 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, 
os serviços contratuais, por dia 

4 

2 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia 

3 

3 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e 
por dia 

2 

4 Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no edital/contrato 

1 

5 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos, não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 

pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência 

3 

 
10.5.3. Pelo atraso injustificado na entrega de cada etapa, a contratada ficará sujeita à 
penalidade de multa, a ser calculada pela seguinte equação. 



 

 

M=(C/T) x N x F 
Onde: 

M = valor da multa 
C = valor correspondente à fase, etapa ou parcela do serviço em atraso. 

T = prazo para execução da fase, etapa ou parcela do serviço, em dias úteis 
N = período de atraso em dias corridos 

F = fator percentual progressivo segundo tabela abaixo: 
 

PERÍODO DE ATRASO EM DIAS CORRIDOS F 

1º- Até 10 dias 0,03 

2º- De 11 a 20 dias 0,06 

3º- De 21 a 30 dias 0,09 

4º- De 31 a 40 dias 0,12 

5º- Acima de 41 dias 0,15 

 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. O valor das multas aplicadas poderá ser descontado da quantia devida pelo CRECI/PB à 
contratada, ou ser pago por meio de guia própria, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a 
contar da data da sua aplicação. 
10.8. A contratada ficará sujeita às no artigo 156, da Lei nº 14.133/2021, nas seguintes 
hipóteses: 

10.8.1. Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos 
10.8.2. Praticar atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação 
10.8.3. Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

 
10.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 
10.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como, o dano causado ao CRECI/PB, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS VEDAÇÕES 

11.1. É vedado ao CONTRATADO: 
 
11.1.1. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 
do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1. Este Contrato poderá ser rescindido pelo CONTRATANTE, independente de notificação ou 
interpelação judicial, atendido o disposto na Lei nº. 14.133/2021, considerando-se 
especialmente as seguintes hipóteses: 

 
12.1.1. O não-cumprimento, ou o cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, 
especificações ou prazos; 
 
12.1.2. O atraso injustificado na entrega do objeto e/ou serviço; 



 

 

 
12.1.3. A paralisação da execução, sem justa causa e prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
 
12.1.4. O não-atendimento das determinações regulares do empregado do 
CONTRATANTE designado para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato; 
 
12.1.5. A ocorrência de caso fortuito e força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução deste Contrato. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados no 
processo administrativo correspondente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA MATRIZ DE RISCO 
13.1. Conforme as especificações do DFD. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS GARANTIAS 
14.1. Conforme especificações constantes do Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto no artigo 89, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1. As partes elegem de comum acordo, a Justiça Federal, no Foro da cidade de João 
Pessoa/PB, Seção Judiciária da Paraíba, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja, para a solução dos conflitos eventualmente decorrentes da presente relação 
contratual, nos termos do art. 92, §1º, da Lei nº. 14.133/2021. 
 
16.2. E por estarem justos e contratados, lavram o presente instrumento de contrato em duas 
vias de igual teor, que vão assinados pelas partes, que se comprometem a cumprir o presente 
em todas as suas cláusulas e condições, tudo de acordo com a 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores. 

 
 

João Pessoa/PB, _________ de 2025. 
 

 
______________________________               __________________________ 

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE 
IMÓVEIS DA PARAÍBA – CRECI/PB 

Rômulo Soares de Lima 
 Presidente 

CONTRATANTE 
 

 
CONTRATADO 

 

 
 
Testemunhas: 
 
_______________________     _______________________ 
Nome:        Nome: 
CPF:                                                                                                            CPF: 



 

 

ANEXO III 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) 

 

1. DA DEFINIÇÃO E DOS OBJETIVOS 

1.1. Este documento apresenta os critérios de medição de resultados, identificando 
indicadores, metas, mecanismos de cálculo, forma de acompanhamento e adequação 
de pagamento por eventual não atendimento das metas estabelecidas.  

1.2. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente a execução do 
objeto por meio do Instrumento de Medição de Resultado - IMR, conforme este modelo, 
para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre 
que a contratada:  

1.2.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou  

1.2.2. Deixar de utilizar materiais, equipamentos e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

1.2.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 
para a avaliação da prestação dos serviços.  

1.3. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico 
designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para 
evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das 
faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

1.4. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a 
avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizada. 

1.4.1. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação 
realizada. 

1.5. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada 
a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e 
alheios ao controle do prestador. 

 

 



 

 

1.6. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 
aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato 
convocatório. 1.7. É vedada a atribuição à contratada avaliação de desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizada de que trata o item 1.4. 

1.8. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços. 

1.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal 
técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, 
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 
em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar 
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 
a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

2. DOS INDICADORES, METAS E MECANISMOS DE AVALIAÇÃO 

2.1. Os indicadores de desempenho descritos a seguir permitem avaliar objetivamente 
os resultados da execução do contrato. 

Indicador Meta 
Forma de 
Medição 

Periodicidade Pontuação 

1. Assiduidade 
do profissional 

100% de presença 
nos horários 
definidos 

Controle de 
ponto eletrônico 
ou manual 

Diário, com 
análise mensal 

Sem faltas: 30 
pontos; 1 falta: 15 
pontos; >1: 0 

2. Qualidade do 
atendimento 

≥ 95% de satisfação 
em pesquisa com 
usuários 

Pesquisa com 
usuários 
(formulários ou 
digital) 

Mensal 
≥95%: 30 pontos; 
90-94%: 20 pontos; 
<90%: 0 

3. Organização e 
limpeza da 
recepção 

Ambiente limpo e 
organizado 100% do 
tempo 

Inspeção visual e 
registros pelo 
fiscal 

Semanal 

Totalmente 
organizado: 20 
pontos; Parcial: 10; 
Não organizado: 0 

4. Uso de 
uniforme e EPI 

Nenhuma ocorrência 
de descumprimento 

Registros do 
fiscal 

Diário, com 
análise mensal 

Sem ocorrências: 
10 pontos; 1 
ocorrência: 5 
pontos; >1: 0 

5. Tempo de 
resposta a 
demandas 

Resolução de 
solicitações ≤ 24 
horas 

Registro no 
sistema interno 
do CRECI/PB 

Mensal 
≤24h: 10 pontos; 
25-48h: 5 pontos; 
>48h: 0 

 

 



 

 

3. CÁLCULO DA PONTUAÇÃO TOTAL E PAGAMENTOS 

3.1. A pontuação mensal será obtida a partir da soma dos pontos de cada indicador 
avaliado, com base na tabela de indicadores apresentada. 

3.2. O pagamento será ajustado conforme a pontuação obtida no mês de referência, 
seguindo a tabela a seguir: 

Pontuação Total Porcentagem do Valor Contratual Devido 

95 a 100 pontos 100% do valor contratual 

90 a 94 pontos 97% do valor contratual 

80 a 89 pontos 95% do valor contratual 

70 a 79 pontos 90% do valor contratual 

Abaixo de 70 pontos Pagamento suspenso até regularização das inconformidades 

3.3. A contratada será notificada formalmente em caso de aplicação de ajustes no 
pagamento, com justificativa detalhada emitida pelo fiscal técnico. 

4. PROCESSO DE MONITORAMENTO E GESTÃO 

4.1. O fiscal técnico designado pelo CRECI/PB será responsável por acompanhar e 
fiscalizar a execução do contrato, observando o cumprimento dos requisitos do Termo 
de Referência, do contrato e do presente IMR. 

4.2. O fiscal técnico emitirá relatórios mensais detalhados, contendo: 

a) Resultados das avaliações dos indicadores; 
b) Pontuação mensal obtida pela contratada; 
c) Ocorrências e não conformidades identificadas; 
d) Recomendação de ajustes ou aplicação de penalidades, se 

necessário. 

4.3. O CRECI/PB poderá realizar reuniões periódicas com a contratada para 
apresentação dos resultados das avaliações e discussão de melhorias na execução do 
contrato. 

4.4. Sempre que identificado o não cumprimento de um indicador ou meta, o fiscal 
técnico deverá notificar a contratada, estabelecendo prazo para correção. 
 

4.5. O não atendimento às solicitações poderá resultar na aplicação de sanções previstas 
no contrato e na legislação. 

 

 



 

 

5. DISPOSIÇÕES GERAIS 

5.1. O IMR faz parte integrante do contrato, sendo de observância obrigatória tanto pela 
contratada quanto pelo CRECI/PB. 

5.2. A pontuação mensal será utilizada como critério para ajuste de pagamentos e 
avaliação da continuidade da relação contratual. 

5.3. O descumprimento reiterado das metas poderá levar à rescisão contratual, 
conforme disposto na Lei nº 14.133/2021. 

5.4. Este IMR poderá ser ajustado ou atualizado mediante termo aditivo ao contrato, 
sempre que necessário para a melhoria do processo de avaliação e gestão do contrato. 

 
 


